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METODOLOGIA PARA GERAÇÃO DA MANCHA PONTECIAL DE 

INUNDAÇÃO DA BARRAGEM POÇO DO MARRUÁ EM PATOS DO PIAUÍ  

 

Keicyane Alves de Sousa 1 ; Leonardo Madeira Martins 2& Paulo Vitor Guimarães Rocha³ 

RESUMO – As barragens são importantes obras que foram construídas a fim de proporcionar o bem-
estar da população, entretanto essas estruturas ao longo dos anos podem apresentar danos na sua 
estrutura e consequentemente, eventual rompimento. Por esse motivo, estudos e revisões periódicas 
são regulamentados por lei a fim de assegurar a segurança das barragens. A metodologia aqui 
presentada é nova, gratuita e pouca divulgada, elaborada para a geração da mancha de dano potencial 
associado (DPA) ela permite que técnicos e analistas façam análises mais precisas dos possíveis danos 
que uma barragem pode causar caso venha a romper. A barragem estudada, foi a barragem Poço do 
Marruá, localizada no semiárido piauiense, é uma importante fonte de abastecimento de água local, e 
apesar de ser nova, já apresenta estrutura frágil e está entre as quatro barragens do Piauí com alto 
risco de rompimento do seu barramento. O presente estudo se mostrou eficaz e possibilitou visualizar 
quais as áreas seriam mais atingidas caso essa barragem possa vir a romper. 
 
Palavras-Chave – Barragem de água; desastre; DPA. 
 
INTRODUÇÃO 

As barragens são obras hidráulicas construídas para a contenção ou acumulação de água, de 
substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos (ANA, 2020). Ao longo do tempo, esse tipo 
de estrutura, tem constituído uma alternativa para minimizar o déficit hídrico que assola algumas 
regiões no Brasil com histórico de seca (Assis et al., 2017; Boddula et al., 2016; Marengo et al., 2018).  
Apesar das suas inumeras utilidades, como geração de energia, irrigação, navegação, abastecimento 
urbano e industrial, piscicultura, controle de cheias, regularização de vazão, entre outras (ANA, 
2020), o rompimento de uma barragem, independentemente do tipo, pode gerar grandes massas de 
água e ou rejeitos, destruindo tudo o que tem a jusante do barramento. Segundo Matos e Eleuterio 
(2019) acidentes em decorrência da ruptura de barragens são numerosos no Brasil e no mundo. 

Exemplos de rompimento de barragens no Brasil, são mais comuns quando se trata de 
barragens de rejeitos de mineração, com destaque para os desastres recentes ocorrido em 2019 do 
Córrego do Feijão em Brumadinho (Silva, 2021), em 2015 da barragem de Fundão em Mariana (Rios 
et al., 2021) e em 2014 da barragem de Herculano em Itabirito, todos no estado de Minas Gerais. 
Acidente envolvendo barragem de acumulação de água, também já ocorreu no Brasil, com destaque 
para o rompimento da barragem Algodões I, ocorrido em 2009 na cidade de Cocal no estado do Piauí 
(Soares; Viana, 2017). 

Matos e Eleutério (2019) explicam, que após a constatação do potencial catastrófico de 
rupturas de barragens no Brasil, as autoridades sancionaram a lei n°12.344 de 2010 na qual ficou 
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estabelecido a Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) destinadas à barragens de 
acumulação de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação 
de resíduos industriais e criou o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens 
(SINISB).  

As barragens alvos da aplicação dessa lei contem no mínimo uma das seguintes características: 
altura do maciço maior ou igual a quinze metros, capacidade volumétrica maior ou igual a 3.000.000 
m³ (três milhões de metros cúbicos), reservatório que contenha resíduos perigosos conforme normas 
técnicas aplicáveis e categoria de dano potencial associado, médio ou alto, em termos econômicos, 
sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas, conforme definido no art. 6º (BRASIL, 2010). Para 
Anderaos et al. (2013) a classificação das barragens por categoria de risco (CR), por dano potencial 
associado (DPA) e por volume, é o mais importante dos sete instrumentos da Política 

Nacional de Segurança de Barragens (PNSB). A classificação do DPA indica a magnitude das 
consequências de uma ruptura conforme o potencial de perdas de vidas humanas, os impactos 
ambientais e socioeconômicos (BRASIL, 2010). A análise desse critério é feita por meio da área 
potencialmente afetada pelo rompimento de uma barragem, chamada de mancha de inundação (ANA, 
2017). De acordo com o último relatório do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de 
Barragens – SNISB, existem 19.388 barragens cadastradas perante a qual, 1.096 são classificadas 
simultaneamente como categoria de risco e dano potencial associado altos.  

A Barragem Poço do Marruá, na cidade de Patos do Piauí, possui núcleos populacionais com 
cerca de 18 mil pessoas ao longo do curso d’água a jusante da barragem (IBGE, 2020). Com obras 
iniciadas em 2001, com conclusão prevista para 2004 (SECEX-PI, 2004), somente foi inaugurada 
seis anos depois, em 2010 (SNISB, 2019).  Apesar da pouca idade, o relatório de segurança de 
barragens referente ao ano de 2019, mostra que essa barragem está entre as 156 barragens que mais 
preocupam quanto à segurança estrutural, sendo classificada com alto potencial de ruptura (SNISB, 
2019). No mesmo relatório, a SEMAR (Secretária de meio ambiente e recursos hídricos do Piauí), 
explícita que o principal problema dessa barragem, são vazamentos na sua parede e problemas nas 
válvulas dispersoras. Diante do exposto, o possível rompimento dessas estruturas poderá ocasionar 
danos a vida, ambientais e econômicos atingindo possíveis regiões circunvizinhas.   

Deste modo, a finalidade desse trabalho, é aplicar um método prático para fomentar o 
embasamento de avaliação da delimitação da macha de inundação como referência para a 
classificação quanto ao DPA da barragem Poço do Marruá. A metodologia aqui utilizada, foi 
desenvolvida em 2014, por meio da parceria entre a Agência de Nacional de Águas (ANA) e o 
Laboratório Nacional de Engenharia Civil de Portugal (LNEC) com financiamento do Banco 
Mundial. 
 

METODOLOGIA 

Área de Estudo 
A Barragem Poço do Marruá fica localizada no município Patos do Piauí (Figura 1), a 416 

Km da capital Teresina e está inserida na bacia hidrográfica do Canindé, situada no compartimento 
sudeste do estado, constitui sua maior sub-bacia, com área aproximada de 75.000 km² (Lima et al., 
2017). O seu uso prioritário é o abastecimento de água dos municípios à jusante do barramento, a 
aquicultura (SNISB, 2019) e a irrigação das áreas agrícolas (SECEX-PI, 2004) são práticas que fazem 
o uso das águas da barragem. A vegetação da região reflete a transição entre o bioma caatinga e 
cerrado, com predominância de babaçu e a carnaúba, espécies de grande importância econômica para 
região 
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Figura 1 - Localização e características técnicas da área de estudo 

 
 

O barramento foi construído com concreto compactado à rolo, para perenização do rio Itaim. A 
parede de 42m de altura resultou na capacidade total de acumulação de 293,42 hm³ e por ter dano 
potencial classificado como alto, conforme a resolução n° 143/2012 do CNRH, esta enquadrada na 
Lei 12.334/2010, de acordo com o seu art. 1º (SNISB, 2019).   

 
Dano potencial associado e modelagem hidráulica simplificada 

A metodologia aqui apresentada, é simplificada, rápida e de baixo custo (Petry et al., 2018). 
Para sua execução, são necessárias algumas informações técnicas de entrada, que podem ser obtidas 
por meio de sites oficiais como SNISB, ANA e dados altímetros que podem ser extraídos de modelos 
digitais de elevação (DEM), como é mostrado na Tabela 1. 

 
Tabela 1 – Fonte de informações técnicas utilizadas como dados de entrada 

 
Na planilha de cálculo disponibilizada pela ANA (2017), os dados de entrada como código da 

barragem (B7140), volume (293 hm³), altura da parede (42m) e localização da barragem, foram 
obtidos da plataforma online do SINISB. Conforme descrito nas instruções da planilha e enfatizado 
por Melo et al. (2019), a cota de coroamento necessário para o cálculo da extensão do rio, é o 
somatório da altura da barragem e do valor da cota do talvegue (191m) extraída da imagem SRTM. 

De posse desses dados, a planilha calcula a extensão máxima que pode ser inundada a jusante 
da parede da barragem. Essa extensão é a recomendada pelo LNEC/USACE e descrita nos produtos 
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4 e 6, a partir da tabela do CNRH que agrupa e classifica os volumes pela capacidade de 
armazenamento (Tabela 2) e calculada efetivamente por uma equação de terceiro grau, válida para 
reservatórios com capacidade de armazenamento menor ou igual a 1.000 hm³, onde o volume (Vmáx) 
é a variável utilizada para determinar a extensão à ser modelada (Dmáx) como é mostrado na Equação 
1. 

 
Tabela 2 - Capacidade de Armazenamento Recomendada x Distância Total a Jusante 

 
Fonte: Banco Mundial (2014a)  

 

(1) 
 
Fonte: Banco Mundial (2014a)  

 
O cálculo da vazão máxima na seção da barragem é realizado por meio de uma relação entre 

o volume máximo e a altura do reservatório. A Equação 2, elaborada por Froehlich (1995) e a Equação 
3, proposta pelo USACE - Mapping, Modeling, and Consequences Production Center (MMC), são 
utilizadas para a obtenção do pico máximo do fluxo de rompimento, sendo adotado o maior valor 
entre as duas vazões calculadas (BANCO MUNDIAL, 2014a). 

 
              (2) 

 
Fonte: Adaptado de Froehclich (1995) pelo Banco Mundial (2014b)  

 

                 (3) 
 
Fonte: Banco Mundial (2014b )  

 
A vazão máxima (Qx) nas vinte seções à jusante, são calculadas a partir da vazão máxima de 

ruptura (Qp) que se propaga ao longo do canal e do tempo, em função da distância (x) entre a parede 
da barragem e a seção calculada (Equação 3).  
 

               (4) 
 
Fonte: Adaptado de Bureau of Reclamation (1986) pelo Banco Mundial (2014b) 

 
 

Geoprocessamento  
 
Atualmente, a grande parte das metodologias que estudam os danos potenciais ou resultantes 

do rompimento de barragens utilizam ferramentas do geoprocessamento para a extração, 
processamento e análise de dados georreferenciados (Melo et al., 2019). Bases cartográficas, modelos 
digitais de elevação, pontos georreferenciados, são exemplos de produtos de dados espaciais que 
comumente são utilizados na modelagem de manchas de inundações (Vianini Neto; Baptista, 2018). 
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A integração de informações do meio físico dentro de um ambiente computacional permitindo a 
extração de informações e posterior analises, são facilidades que os sistemas de informação 
geográficos (SIG) oferecem ao estudo de barragens.  

A geração da mancha de inundação para a metodologia que está sendo aplicada nesse estudo, 
utilizou as funcionalidades do SIG ArcGis, equipado com as extensões 3D Analyst e Spatial Analyst. 
O produto 6 do Banco Mundial (2014b) descreve as três etapas básicas que possibilitam a geração da 
mancha de inundação, porém existem passos anteriores que são importantes para a obtenção da 
mancha.  

Inicialmente, é necessário a inserção do código em python desenvolvido pelo Banco Mundial 
que automatiza os processos e cria pastas específicas para cada estágio de processamento. A primeira 
etapa consiste na preparação do rio, usando o modelo digital de elevação (MDE) disponibilizado 
gratuitamente pela SRTM com resolução de 30m, juntamente com imagens de satélite presente dentro 
da própria base do Arcgis, com esses dados foi possível vetorizar manualmente (Petry et al., 2018) o 
eixo do rio até a distância calculada pela planilha em Excel. 

 
Cálculo hidráulico simplificado 
 

De posse dos pontos cotados, os valores referentes à cada seção transversal, são exportados, 
inseridos na planilha de cálculo, ordenados de montante para jusante como é indicado por (Melo et 
al., 2019), posteriormente é executado o macro presente na planilha disponibilizada pela ANA.  

Erros podem acontecer durante o cálculo das seções, sendo necessário o ajuste do FC, variável 
externa de cálculo, que possibilita o ajuste da gama de alturas de água a ser analisada para a obtenção 
uma curva (Q,h) em cada perfil transversal (ANA, 2017). Com todas as informações ajustadas, na 
aba “Result”, são mostrados os perfis transversais do talvegue e da cota máxima livre, além de 
apresentar a velocidade média (m/2) da propagação da mancha de inundação.  

O último procedimento descrito pela ANA, é a preparação da mancha de DPA dentro do 
Arcgis, a partir dos valores de cota máxima resultantes do cálculo hidráulico. A ferramenta “prepara 
mancha”, é a responsável por gerar a superfície irregular da onda de ruptura simulada com base na 
cota máxima e fazer a diferença entre a superfície do MDE (Melo et al., 2019), resultando na mancha 
das áreas potencialmente atingidas pela ruptura da barragem em estudo. 

 
RESULTADOS 

 A partir da modelagem hidráulica simplificada, 64,30 Km é a extensão máxima que poderá 
atingir as populações à jusante da barragem Poço Marruá. A propagação dessa onda, poderá atingir o 
valor máximo de 19.667 m³/s conforme a Equação 2, e conforme a Equação 3, poderá ser mais intensa 
e chegar à 29.370 m³/s, sendo esse último valor, o considerado como pico máximo do fluxo resultante 
da ruptura. 

Na Tabela 3, são mostrados os resultados das vazões máximas em cada uma das 21 seções 
traçadas e inseridas a cada 2.784 m ao longo da extensão total da propagação da onda. A altura de 
escoamento, mostra a diferença entre a superfície do talvegue, derivada da imagem SRTM e da cota 
máxima calculada para cada seção.  

 
Tabela 3 - Síntese das vazões máximas, cotas do talvegue e superfície livre e velocidade média de propagação da onda 

Perfil 
Distância à 
Barragem 

(m) 

Vazão 
máxima  
Q (m3/s) 

Altura de 
Escoamento  

h (m) 

Cota do 
Talvegue  
Ntv (m) 

Cota máxima 
da Sup. Livre  

Nsl(m) 

Velocidade 
média  

U (m/s) 

S0 0 29370 15,89 242,21 258,10 2,1 

S1 3215 26788 18,45 225,14 243,59 1,8 

S2 6430 24433 12,01 222,91 234,93 1,8 
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S3 9644 22285 7,97 222,26 230,23 1,6 

S4 12859 20326 25,12 218,50 243,62 2,5 

S5 16074 18539 11,02 219,02 230,03 1,9 

S6 19289 16910 14,59 214,58 229,17 2,0 

S7 22503 15423 19,50 214,29 233,79 2,3 

S8 25718 14068 12,56 211,73 224,29 1,7 

S9 28933 12831 12,29 208,24 220,53 1,7 

S10 32148 11703 13,53 203,96 217,49 1,6 

S11 35362 10674 12,13 204,79 216,91 1,6 

S12 38577 9736 11,06 203,58 214,64 1,5 

S13 41792 8880 9,67 199,38 209,05 1,4 

S14 45007 8100 9,62 198,55 208,17 1,4 

S15 48222 7388 8,11 198,41 206,52 1,3 

S16 51436 6738 9,98 194,25 204,23 1,4 

S17 54651 6146 10,15 192,22 202,37 1,5 

S18 57866 5606 9,02 191,90 200,92 1,3 

S19 61081 5113 5,84 188,23 194,07 0,9 

S20 64295 4663 5,06 187,60 192,66 1,1 

 
 
O ordenamento dos valores referentes à cada seção transversal, ordenados de montante para 

jusante como é indicado por Melo et al. (2019), mostra que a medida que a onda máxima se propaga, 
existe uma tendência de atenuação dos valores de vazões.  

 
Figura 2 – Perfil transversal da cota do talvegue e da cota máxima da superfície livre 

 
 
A potencial mancha de inundação da barragem Poço do Marruá que se estende ao longo do 

rio Itaim é mostrada na Figura 3. Com área total de 65,42 Km², se propaga por três municípios, Patos 
do Piauí, Jaicós e Itainopolis, que juntos tem população total estimada em mais de 37 mil pessoas 
(IBGE, 2020). Na figura citada, também é possível identificar as duas áreas que serão mais críticas 
em caso da possível ruptura, a primeira localizada na zona urbana de Patos do Piauí e a segunda mais 
a jusante e também na área urbana da cidade de Itainópolis. 
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Figura 3 - Propagação da ruptura da barragem Poço do Marruá 

 

Segundo a Resolução CNRH n° 143/2012, quatros aspectos devem ser avaliados quanto ao 
DPA de barragens destinadas à acumulação de água, o volume do reservatório, o potencial de perdas 
de vidas humanas, o impacto ambiental e por fim o impacto socioeconômico que a ruptura pode 
causar nas regiões à jusante do seu barramento.  

Com capacidade volumétrica de 293.420.000 m³ o Poço do Marruá tem o potencial 
volumétrico enquadrado como “muito grande”, pois o seu volume é superior ao volume de 200 
milhões de metros cúbicos, referência base para a classificação. Quanto ao potencial de perdas de 
vidas humanas e impactos socioeconômicos, verificou-se que ao longo da mancha de inundação 
existem áreas com intensa ocupação humana, comercias e de exploração agrícola (Figura 3), por esse 
motivo e conforme a resolução CNRH, classificamos a região como área com risco existente a perdas 
de vidas humanas e como de alto impacto socioeconômico. Os impactos ambientais foram 
mensurados a partir da análise de sobreposição de dados ambientais, entretanto, a área afetada pela 
potencial ruptura do Poço Maruá não está inserida em nenhuma área de proteção ambiental municipal, 
estadual ou nacional, também não faz parte de estações ecológicas. Na Figura 4, é mostrado o curso 
d’água do rio Itaim, o reservatório e as possíveis áreas de preservação permanentes. Por serem áreas 
de proteção regulamentadas por lei, pode-se considerar que os impactos ambientais, são muitos 
significativos.  
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Figura 4 - Áreas de preservação permanente ao longo da mancha de inundação 

 
 
De modo global, o somatório dos quesitos analisados foi de 30 pontos distribuídos conforme 

a Tabela 4, justificando a classificação de DPA “alto”, a mesma obtida pela ANA. 
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Tabela 4 - Tabela de somatório dos parâmetros do  DPA 

Parâmetro 
Capacidade 
volumétrica 

Potencial de 
perdas de 

vidas humanas 

Impacto 
ambiental 

Impacto 
socioeconômico 

Classificação 
Muito 
grande 

Existente 
Muito 

significativo 
Alto 

Pontuação 5 12 5 8 

Somatório Total 30 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  A metodologia aqui apresentada, é eficiente e possibilita resultados fáceis de serem analisados 
para a classificação do dano potencial associado. A visualização das informações por meio de dados 
georreferenciados e as análises feitas no SIG agregam mais valor a essa metodologia e mostrou 
visualmente qual a potencial área que poderá ser atingida se caso ocorre o rompimento da Barragem 
Poço do Marruá. 

Apesar de ser uma metodologia que visa a utilização de dados gratuitos e simplificados, o 
código elaborado em python e implementado no ArcGis, software pago, pode diminuir a sua 
utilização, talvez por esse motivo, poucos trabalhos na literatura à utilizam. Outra restrição que a 
metodologia impõe é a restrição quanto a quantidade de seções transversais, não possibilitando 
extrapolar as 21 seções pré-configuradas no código disponibilizado, o que resulta em intervalos muito 
longos entre as seções e possivelmente, perda de informações.  

A classificação do DPA, conforme é descrita na resolução CNRH, não necessariamente é feita 
por uma metodologia robusta que nem essa aqui apresentada, podendo ser realizada por meio do 
conhecimento empírico de técnicos e analistas, sendo assim um modo subjetivo de classificação. A 
partir da divulgação dessa metodologia e da sua utilização, a classificação do DPA poderá se tornar 
mais coerente, com dados concretos e objetivos. 

Para o presente trabalho, o resultado se mostra coerente tendo em vista o grande volume de 
armazenamento do reservatório, os danos presentes na sua estrutura e da ausência da manutenção dos 
reservatórios piauienses. Com a divulgação dessa metodologia, é esperado que mais barragens 
tenham o seus DPA’s feitos de modo mais seguro e que os seus resultados despertem nas autoridades 
competentes a responsabilidade com as vidas humanas que estão em risco, não somente à jusante da 
barragem do Poço Marruá, mais em várias outras barragens piauienses que não tem o devido 
acompanhamento, gerenciamento e manutenção para o efetivo e seguro funcionamento. 
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